
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.063 - ES 
(2014/0058929-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
PROCURADOR
ES

: ROBERTA LESSA ROSSI FRICO  - ES012050 

 ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S) - 
ES017959 

AGRAVADO  : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA PAULA WOLKERS MEINICKE  - ES009995 

 FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) 
- RJ116966 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA 
A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS NS. 
283 E 284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NÃO CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Agravo em Recurso 
Especial e o Recurso Especial estivessem sujeitos ao Código de Processo 
Civil de 1973.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Honorários recursais. Não cabimento.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Documento: 1618079 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/08/2017

Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio 

Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.063 - ES 
(2014/0058929-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
PROCURADORES : ROBERTA LESSA ROSSI FRICO  - ES012050 
   ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S) - 

ES017959 
AGRAVADO  : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA PAULA WOLKERS MEINICKE  - ES009995 
   FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA E 

OUTRO(S) - RJ116966 
RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM contra decisão que conheceu do Agravo e 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no art. 544, § 4º, II, b, 

do Código de Processo Civil de 1973, em razão da incidência, por analogia, 

da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal em relação ao art. 535 do 

mencionado estatuto processual civil, bem como pela impossibilidade de 

análise das apontadas violações aos arts. 111 e 146 do Código Tributário 

Nacional, pela aplicação analógica das Súmulas ns. 283 e 284 do Pretório 

Excelso.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir os óbices 

processuais apontados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado (fls. 735/751e).

Impugnação às fls. 755/761e, em que se pleiteia a aplicação da 

multa prevista no § 4º do art. 1.021 do Código de Processo Civil de 2015 e a 

majoração dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85, §§ 11 e 12, 

do referido codex.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.063 - ES 
(2014/0058929-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
PROCURADORES : ROBERTA LESSA ROSSI FRICO  - ES012050 
   ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S) - 

ES017959 
AGRAVADO  : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA PAULA WOLKERS MEINICKE  - ES009995 
   FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA E 

OUTRO(S) - RJ116966 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Agravo em Recurso Especial e o 

Recurso Especial estivessem sujeitos ao Código de Processo Civil de 1973.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir os óbices 

processuais apontados.

Inicialmente, rejeito a requerida aplicação da multa do art. 

1.021, § 4º, do mencionado estatuto processual de 2015, por não considerar 

manifestamente inadmissível o recurso na hipótese.

Entretanto, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 

535 do estatuto processual de 1973, porquanto o recurso cinge-se a 

alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e 

precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão 

recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o 

que atrai o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 

por analogia, no âmbito desta Corte.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 

DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 

AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 

COMPROVADO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 

alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 

genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 

acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 

hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.

[...]

(AgRg no REsp n. 1450.797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 

11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 

SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 

SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 

CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 

DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 

verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 

CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 

recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 

ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 

422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/10/2013.

(AgRg no AREsp n. 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
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01/07/2014, destaque meu).

Quanto à questão relativa à incidência de ISSQN sobre os 

serviços de telegrama fonado e anúncio fonado, o tribunal de origem 

manifestou-se nos seguintes termos (fl. 612e):

[...] se admitida a hipótese de incidência do ISSQN sobre tais 

atividades, estaríamos a ofender o princípio da legalidade (art. 

150, I, da CF), que nos dizeres de Roque Carraza, é "uma das 

traves mestras de nosso direito tributário", à qual deve estar 

fincada "a raiz de todo ato administrativo".

Porém, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento 

suficiente do acórdão recorrido, alegando, tão somente, violação aos arts. 

111 e 146 do Código Tributário Nacional.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas ns. 283 e 284 

da Suprema Corte, as quais dispõem, respectivamente: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles"; e "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 

ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 

PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 

EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 

ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 

SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
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[...]

3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 

embargante impugnando os fundamentos da decisão do 

Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 

283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 

decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 

sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 

dos embargos de declaração com relação ao constante nos 

autos.

4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 

admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 

controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 

passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 

e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 

ao processo de um dos entes.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no Ag n. 1.309.607/SC, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

16/08/2012, DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 

NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 

DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 

como lhe foi apresentada.

2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 

local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 

preferência. Apenas foi consignado que a competência para 

análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 

merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 

existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 

Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 

que as razões recursais mostram-se dissociadas da 

motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 

impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 

Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
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15/02/2013, destaque meu).

Portanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Da conjugação dos enunciados administrativos ns. 3 e 7, 

editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se que as 

novas regras relativas a honorários advocatícios de sucumbência, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 

recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 

da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular e 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou desprovimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida a fixação em agravo interno 

e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada quando não imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 
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possa influir na sua quantificação.

Assim, tratando-se de agravo em recurso especial sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973, impossibilitada a majoração de 

honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0058929-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 489.063 / ES

Números Origem:  00307903320038080011  011990307909  01199030790920140005  11930011439  
11990307909  1199030790920140005  13841992  138492

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
PROCURADOR : ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S) - ES017959 
AGRAVADO  : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA PAULA WOLKERS MEINICKE  - ES009995 

 FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - RJ116966 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
PROCURADORES : ROBERTA LESSA ROSSI FRICO  - ES012050 

 ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S) - ES017959 
AGRAVADO  : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA PAULA WOLKERS MEINICKE  - ES009995 

 FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - RJ116966 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina votaram 
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com a Sra. Ministra Relatora. 
Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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